ARQUIVO

https://arcaz.ct.utfpr.edu.br/items/show/8



Pichau
Textbox
https://arcaz.ct.utfpr.edu.br/items/show/8





INTRODUCAO

Alvaro Vieira Pinto e a verossimilhanga do myjthos

Quando nos voltamos para os estudos em Filosofia Antiga no Brasil,
o ano de 1949 parece trazer uma marca especial: a comemorag¢ao dos 10 anos
de fundacao da FNFi - Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do
Brasil, a conclusio da tese de catedra do Professor Alvaro Vieira Pinto — Ensaio
sobre a dindmica na cosmologia de Platao — e a publica¢ao do primeiro nimero da
Revista da Faculdade Nacional de Filosofia, na qual esta incluido o artigo que ora
recuperamos em edi¢do fac-similada, acerca da logica do antigo estoicismo'.

Nesse sentido, a obra e a importancia do Professor Vieira Pinto,
para a formagao dos estudos em Filosofia Antiga no Brasil, tem sido intei-
ramente descurada, em func¢do da obra produzida no perfodo ‘isebiano’ —
Ideologia e desenvolvimento nacional e Consciéncia e realidade nacional, publicados pelo
ISEB em 1955 e 1960, respectivamente” —, das reflexdes oriundas dos cutrsos

' A presenca dos Estudos Classicos na antiga FNF1 traz 4 tona, ndo apenas a presenga marcante da Filo-
sofia Antiga no Departamento de Filosofia, no qual uma linha ‘genealdgica’ parece estabelecer-se com
a presenca do Pe. Maurilio Teixeira Leite Penido, catedratico de Filosofia, em seus assistentes, Alvaro
Vieira Pinto, Celso Lemos e José Américo Motta Pessanha, mas, também, a memoravel presenca dos
professores Reinhold Berge, autor do, hoje classico em lingua portuguesa, O 16gos heraclitico, Ernesto de
Faria Jr., catedratico de Lingua e Literatura Latina; Augusto Magne, catedratico de Filologia Romanica,
com seu Diciondrio Etimoldgico da 1Lingua Latina — familia de palavras e derivagGes vernaculas, criaram na
antiga FNFi um lastro que fez dos Estudos Classicos uma area de pesquisa académica no Rio de Janeiro
e na UFRJ, herdeira da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.

Ideologia e desenvolvimento nacional é composto pelo texto, revisto pelo autor, da conferéncia inaugural
pronunciada em 1956, no ISEB, e Consciéncia ¢ realidade nacional o texto que marca, de modo indelével, a
sua visio de um platonismo moderno, buscado através de sua constancia e das variantes anti-platonicas
a0 longo da tradigao filosofica, e que tem sido lido pelos intérpretes dessa obra sem qualquer revisao
de seus temas a luz que af cumpre a presenca do demionrgds platonico, assim compreendido por Vieira
Pinto, em sua tese de catedra, Ensaio sobre a dindmica na cosmologia de Platao: “O mito do Demiurgo
divino transporta um contetdo inteligivel; esta é que é a verdade que lhe parece impossivel, e talvez
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ministrados em seu exilio no Chile — E/ pensamiento critico en demografia e Ciéncia
e existéncia’— e dos escritos sobre a funcio da educacio e da universidade — .4
questao da universidade e Sete licoes sobre educacio de adultos —, que influenciaram
toda uma geracio de estudiosos da educa¢io no Brasil*.

Nascido em Campos, no antigo estado do Rio de Janeiro, em 11
de novembro de 1909, Alvaro Borges Vieira Pinto estudou no Colégio Santo
Inacio, onde aprendeu grego antigo e latim, formou-se em Medicina pela
Faculdade Nacional do Rio de Janeiro, tendo trabalhado em pesquisas labora-
toriais, e em Matematica na UDF — Universidade do Distrito Federal, fundada
por Anisio Teixeira —, sendo, entdo, indicado por Leonel Franca para ensinar
Loégica Formal, no ambito da cadeira de Lgica, sob sua responsabilidade na
recém-fundada FNTi, onde tornou-se assistente da catedra de Filosofia, regida
pelo Professor Leite Penido, tornando-se, em 1950, catedratico de Historia
da Filosofia, substituindo o Professor René Poirier — que havia retornado a
Franca®.

mesmo prejudicial, divulgar para todos. Muito mais importante lhe parece que se respeite na fabula do
Demiurgo a aparéncia do Deus bom, criador do cosmos e providéncia que o assiste, do que concebé-lo
abstratamente, como uma exigéncia da inteligibilidade das coisas. Ao lado do mundo fisico, o0 mundo
das agbes humanas ¢ igualmente um dos temas de interesse capital da investigagdo platonica, e ndo
parece duvidoso que haja um intengao ética no simbolizar a razao da ordem fisica sob os tracos de um
Deus bom e providencial....]

A constatagdo do fato empirico da regularidade fisica ¢ tomada como indicio da agao uma poténcia
superior; a ordem, como um conceito de fundo ético; o Demiurgo julga que “a ordem ¢ infinitamente
melhor que a desordem” (30a). [...] Se € justa a interpretagdo que aceitamos, a simples denominagao
Pedg, junto a certos atributos de poder e assisténcia benéfica, nio bastam para produzir nenhuma séria
aproximag¢do com a concep¢io judaico-crista da divindade. Na versdo platonica, o mito encobre uma
concepgao da filosofia natural; [...].” VIEIRA PINTO, A. Ensaio sobre a dindmica na cosmologia do Timeu.
Rio de Janeiro: FNFi, 1949. (Tese de catedra para provimento da cadeira de Histéria da Filosofia, na
FNFi da Universidade do Brasil). p. 99-100.

A importancia do pensamento grego em todas as suas reflexdes sera, também, ratificada em sua analise
acerca do ‘conceito de tecnologia’, publicada postumamente, e que ndo s6 sera introduzida pela dis-
cussao do verso da Antigona de Séfocles: MoAra. ta SeLvd xoudev &vdpuiton SeLvétepw méheL, que serd assim
traduzida por Vieira Pinto: “H4 muitas coisas terriveis, mas nenhuma ¢ mais terrivel que o homem?”,
mas, guardard ao longo dos dois longos volumes a presenca marcante da concepgao grega de téxvn. Cf.
VIEIRA PINTO, A. O conceito de tecnologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005. 2v. [v.1, p. 30-41].

> El pensamiento critico en demografia foi publicado pelo Celade, em 1973, e, Ciéncia e existéncia, esctito em San-
tiago do Chile, em 1967, foi publicado no Rio de Janeiro, pela Editora Paz e Terra, em 1969, e conforme
indicado por Vieira Pinto na abertura do volume, contém os principais temas abordados no curso por
ele ministrado no Centro Latino-Americano de Demografia.

* Cf. VIEIRA PINTO, A. A questio da nniversidade. Rio de Janeiro: Editora Universitaria, s.d e . Sete
ligoes sobre educagio de adultos. Sio Paulo: Cortez/Autores Associados, 1985. Para a critica do pensamento
educacional em Vieira Pinto, veja-se, FREITAS, M. C. de. Alvaro Vieira Pinto: a personagem histérica e sua
trama. Sao Paulo: Cortez, 1998 ¢ PAIVA, V. P. Paulo Freire e 0 nacionalismo desenvolvimentista. Rio de Janeiro:
Civilizagao Brasileira, 1986.

5 Para uma hist6ria da FNF, veja-se o livro de FAVERO, M. de L. A. A Universidade do Brasil- das origens a
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Além da influéncia do Pe. Maurilio T. L. Penido e da amizade com o
fisico Plinio Susekind Rocha, Vieira Pinto conviveu com os professores Emile
Bréhier, que foi professor da UDF, e René Poirier, que foi responsavel pela
cadeira de Histéria da Filosofia na FNFi, com quem pode discutir a hipotese
central de sua tese de catedra: de que na concepgao de phyisis, exposta no Timen
e nas Leis ja esta contido o principio da inércia, incluido na estrutura de seu
“sistema de Natureza”™.

No prefacio da tese de catedra, relata sua estadia de um ano em

Paris, agradecendo a Emile Bréhier pelo convivio e pelas discussoes acerca

construgio. Rio de Janeiro: Editora da UFR]/INEP, 2000. 3 v; . A Universidade do Brasil. Um
itineratio marcado de lutas. Revista Brasileira de Edncagao, Rio de Janeiro, n. 10, p. 16-32, jan./abr. 1999.
No volume de Depoimentos da obra de Maria de Lourdes A. Favero, Evaristo de Moraes Filho faz
mengio aos cursos ministrados por Emile Bréhier na UDF: “Naquela época, entrevistei, para a revista
[A Epoca), Emile Bréhier, em 1936, que foi o grande historiador da filosofia, e que foi professor da UDF
até que foi extinta.” (p. 217). Em seguida, falara dos inicios da FNFi e de sua experiéncia como aluno
do curso de Filosofia, fazendo mengio aos professores com os quais conviveu. Sobre René Poirier e
Alvaro Vieira Pinto, dira: “Entrei em 39; as aulas comegaram dois meses depois do vestibular, [...]. Vérios
professores estrangeiros tinham sido contratados para a FNFi, e bons professores: Historia da Filosofia:
René Poitier, o unico vivo até hoje, era um grande pensador e fildsofo; [...].

Entao, nés tinhamos: Introdugao a Filosofia, Pe. Penido; Légica — um assistente do Pe. Penido comegando
a carreira: Alvaro Vieira Pinto, que era médico, trabalhando com pesquisa de cincer. Nio sei porque,
talvez por ser amigo do Santiago Dantas, foi para 14 ensinar Logica. Na época ele s6 dava Logica Formal;
Historia da Filosofia: René Poitier |...].

E no 2.0. ano de Filosofia, em 46, lecionavam o Pe. Penido — Teoria do Conhecimento —, Historia da
Filosofia era dada pelo Vieira Pinto, no lugar do Poirier. Ele se especializou nos idealistas: Platao, Kant
e Husserl, nos mundos antigo, moderno e contemporineo, respectivamente. A tese dele para catedritico
de Historia da Filosofia, em 1950, foi sobre a dindmica no Timen, de Platao.” (p. 218-221).

O relato de Evaristo de Moraes Filho serd completado, no que tange as informagdes sobre Vieira Pinto,
pelo depoimento de Jade de Medeiros Brito: “O fato ¢ que, ao chegar a Faculdade, ja encontrei, desde
a primeira série, uma certa antinomia: duas linhas de pensamento que foram se aprofundando ao longo
do Curso. O posicionamento realista, aristotélico-tomista e o posicionamento idealista. Representando
essas duas linhas, as figuras mais importantes eram: de um lado, o padre Penido (Maurilio Teixeira Leite
Penido), tedlogo com virios livros publicados, aristotélico-tomista, bergsoniano, um pensador catdlico
dentro do curso de Filosofia; ao lado de Eduardo Prado, Celso Lemos e outros professores, todos da
mesma orientaciao. De outro, Vieira Pinto. Esse foi realmente o professor que mais me marcou no
Curso de Filosofia, como depois do Curso, pois continuei acompanhando as aulas dele. Foi com quem
mais aprendi. [...].

Vieira Pinto nio ficava preso as notinhas. Vieira Pinto era aquela erudicio e ele amava, vivia a Filosofia.
Ele degustava o que estava transmitindo. [...].

Ap6s minha formatura em 55, lembro-me que continuei a acompanhar as aulas dele, [...]. E muito in-
teressante acompanharmos a evolugdo do pensamento de Vieira Pinto. Ele foi aluno do Colégio Santo
Inacio, aluno dos jesuitas, portanto, e chegou a participar da Congregagao Mariana. Por informagdes
que me foram dadas, Vieira Pinto teria chegado a Faculdade de Filosofia através do padre Leonel
Franca. Este, com Alceu [Alceu de Amoroso Lima, primeiro director da FNFi], teriam levado Vieira
Pinto para a Faculdade”. Cf. FAVERO, M. de L. A. Faculdade Nacional de Filosofia. Rio de Janeiro: UFR]
FUJB, 1992. v. 5, p. 247-248.

Cf. VIEIRA PINTO, 1949, p. 10-35. A tese, embora, concluida e impressa (datilografada) com data de
maio de 1949, foi defendida em 1950.

o
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do texto, e a Pierre Maxime Schuhl pelo convite que lhe foi feito por ele para
“ocupar a catedra de Filosofia Grega da Sorbonne, que as suas li¢des tanto
ilustram, para expor aos seus alunos as ideias contidas nesta dissertagao” e que
“pela leitura dos fragmentos do escrito e pelo debate pessoal as julgou dignas
de serem divulgadas”, daf que “neste agradecimento se envolve a gratiddo
de que nos tocou a gentileza de sua critica erudita, tanto a particular como a
que teceu no seminario de debates originados em torno das concepg¢oes aqui
apresentadas.” ’

No estudo sobre a l6gica dos estoicos, Vieira Pinto busca demonstrar
o cariter ‘antecipatério’ dalégica de Zenio e Crisipo que contrapondo-se, en-
faticamente, aos principios formais da légica aristotélica, anteciparia a Logica
Formal.

Tal contraposi¢io estara subscrita pela diferenca fundamental de
terem sido construidas a partir de metafisicas inteiramente distintas: “é ao
problema do ser que é preciso ir para perceber a origem de todas as divergen-
cias”, pois ao conceber o ser como corpéreo, Zenao “retorna a filosofia
pré-socratica e encontra-se na condi¢io de ter de criar a légica sobre um
materialismo ontolégico.” ®

Sera, ento, a partir dessa perspectiva que Vieira Pinto analisara as duas
classes de “contetddos de raziao” — os corporeos e os incorporais —, e como eles
estdo na base da légica estoica e de sua critica ao Organon aristotélico.

Em 1951, Vieira Pinto publicara na Revista do Diretdrio Académico da
Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, sua tradugao do Peri Phyiseos
de Parménides, e em 1952, na Revue des Ftudes Grecgues, am pequeno comentario
a0 passo 43b, do Timeu, no qual propde uma leitura das dificuldades de traducao
contidas no uso do participio plural do verbo mavdw, Mavdpeva, na referida
passagem, buscando mostrar que a tradugdo deve atender tanto aos principios
gramaticais, quanto aos intelectuais. E revendo as tradu¢oes classicas da passa-
gem 43b — as de Cicero, Calcidio, Taylor, Cornford, Jowett, Rivaud, Chambry,
Acti, Giarratamo e Fraccaroli * — propora uma nova tradug¢io na qual o sentido
gramatical vincula mavdpeve, ndo a {wov, um substantivo singular, como fazem
os tradutores citados, mas ao substantivo plural pépia, na linha 1 do texto.

" VIEIRA PINTO, 1949, p. 36.

# VIEIRA PINTO, 1949, p. 58.

? Assinalando que dentre todos esses tradutores, Franccaloti foi o unico a assinalar tal dificuldade.
CEVIEIRA PINTO, A. Note sur la traduction de Platon, Timée, 43b. Revue des Etudes Grecques, Patis, v.
65, n. 306-308, p. 469-473, jul./dez. 1952.
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A partir dessa leitura, Vieira Pinto procurara mostrar que tal passa-
gem expressa a concepeao platonica da natureza retilinea do movimento natural
e espontianeo que anima as particulas materiais elementares, e confrontando-a
com Timeu, 31a — onde Platao explica as condi¢es nas quais a alma cosmica é
imposta ao corpo do universo e como devemos a ele a instituigao do movimento
circular periédico e a supressao do movimento das particulas materiais livres
—, concluira que na visao cosmoldgica platonica ja esta contida a “intuigao do
principio da inércia.”"

Ao afastar-se da FNF, seja por sua participagao no ISEB, seja pelo
exilio e pelas mudangas que transformaram a Universidade do Brasil em Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, a obra produzida por Vieira Pinto posteriormente
aos estudos sobre o pensamento grego antigo nao deixara de ter nos gregos sua
marca indelével, e para compreendermos efetivamente essa producao, necessario
sera voltarmos aos seus estudos sobre a filosofia antiga.

Maria das Gragas de Moraes Augusto
Instituto de Filosofia e Ciéncias Sociais
Universidade Federal do Rio de Janeiro

10 VIEIRA PINTO, 1952, p. 472.
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Considerages sobre a légica do antigo estoicismo

A profunda modificacio que, sob
a orientacdo de principios novos se
operou no dominio da légica, levan-
do & constituicio do que, em con-
junto, se chama atualmente logica
moderna, processou-se, como € sa-
bido, em clara oposi¢do aos funda-
mentos cléssicos aristotélicos. A 16-
gica tradicional, no rigor de sna es-
trutura formal, parecia gozar de um
privilégio, tnico entre as obras do
egpirito, de- ser uma ciéncia per-
feita, a tal ponto que Kant a jul-
gava incapaz de reformar-se e de
progredir, parecendo-lhe completa
e acabada. (1)

Hoje, porém, que a légica se apre-
senta como uma ciéncia de fundo,
de técnica e de alcance distintos dos
da antiga escolastica, ja se pode
compreender que foram numerosos
os antecedentes déste movimento
anti-aristotélico e que desde a An-
tiguidade sempre existiram concep-
coOes dissidentes, que, embora ndo
formem uma tradicdo coerente entre
si, unificam-se, contudo, neste as-
pecto, o de serem antagénicas aos
principios do Organon.

(1) *Merkwirdiz ist noch an thr, dass sle
(Logik) auch bis jetzt keinen Schritt vorwhrts
hat tun kinnen und also allem Ansehea nach
geschlosren wund vollendet 2zu sein scheint™.
Kant, Erit. d. relnen Vern. Pref. 2.9 Ed.

A. VIEIRA PInTO.

Nas limitadas consideragdes que
a seguir dedicamos ao pensamento
estéico neste particular, vé-se que,
na prépria época que se segue ime-
diatamente & obra de ARISTOTELES,
espiritos excelentes especulavam em
sentido diverso a teoria do conhe-
cimento e da verdade e construiam
uma légica que merece ser detida-
mente examinada, ndo s pelo in-
terésse propriamente histérico, como
porque nela se descobrirao algumas
antecipacoes das idéias modernas.

Compreende-se que, ao lado da
edificacdo rigorosa e exata de Aris-
TOTELES, a lOgica de Zenonw e de
Cristpo produza uma impressao
menos favoravel, parecendo um con-
junto diffeil, obscuro, incompleto e
incerto em muitos pontos de idéias
e teorias que os proprios mestres
da escola ndo sabem como exprimir
e sbbre os quais ndo chegam a acér-
do entre si. Mas, h4 no furido des-
sas concepcoes, em cujo estudo tan-
tas vézes nos desorientamos, por néo

-podermos decidir claramente sdbre

a sua verdadeira interpretacio, um
“sentido” novo, uma diferente ins-
piracdo fundamental, que se opoe
a4 que preside a obra do Liceu e o
que importa é assinalar que nesse
“sentido” estd um interessante pre-
cedente & posicdo que a l6gica mo-
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derna toma em face da mesma sin-
tese aristotélica.

A reconstituicio do pensamento
estoico primitivo é uma das mais
dificeis tarefas da histéria da filo-
sofia. N&o somente se perderam as
obras dos fundadores, da escola,
como ainda o que sobreviveu € um
material indireto, que sé conhece-
mos através de adversirios do sis-
tema, os cépticos e os académicos,
e é constituido, na maior parte, de
escritos que datam de dois a quatro
séculos depois da fundacio da Stoa.
Estes elementos de informacéo, dis-
persos, obscuros, as vézes contradi-
térios entre si, ndo apresentam uma
exposicao sistemética das teses prin-
cipais da doutrina e impdem ao his-
toriador um penoso trabatho de con-
fronto e de interpretacao, com o fim
de estabelecer o pensamento fide-
digno. X%ste trabalho atinge a sua
major dificuldade quando se trata
de descer as particularidades decor-
rentes dos pontos de vista gerais.

H4 um conjunto de afirmacées,
formando as linhas gerais do siste-
mea bem fixadas pelo acérdo das
fontes; mas ao lado dessas propo-
sicoes referentes & fisica, a episte-
mologia, & légica, a ética, encon-
tram-se outras em que os proble-
mas particulares sdo tratados de um
modo que parece discordar das pri-
meiras e é quando a impossibilida-
de de recorrer a textos originais in-
tegros impele os criticos as suposi-
coes.

A longa duracéo da escola estbica,
durante todo o perfodo helenistico,
€ igualmente uma causa de variacio
dos conteidos doutrinirios, especial-
mente tendo-se em vista gue a au-
séncia de uma figura epdénima na
origem do movimento, a quem se
devesse a elaboracdo completa da

doutrina, permitiu que surgissem
numerosas controvérsias sdbre as-
suntos essenciais entre os préprios
escolarcas primitivos. O estoicisino
médio e posterior manteve-se geral-
mente em unidade de pensamernito
com o original, mas o predominio
progressivo dos temas éticos impe-
de o desenvolvimento dos aspectos
fisicos e ldégico-epistemoldgicos.
Deve ver-se nessa reducdo de inie-
résse pelos problemas cognoscitivos
(1) e pelas investigacdes naturais
no interior mesmo da escola — so-
bre cuja causa nido é aqui o momen-
to de dizer — um dos fatores que
poderosamente influiram para gue
a sua légica néo tivesse representado
mais relevante papel no pancrama
do pensamento post-aristotélico.

A historia da critica & légica es-
toica revela em alguns autores,
quanto & esséncia dessa doufrina,
uma singular incompreensia que
s6 nos podemos explicar se admitir-
mos que se trata' de criticos cujos
pontos de vista radicais s6bre o va-
tos de vista radicais sébre o va-
lor da logica de ARISTOTELES 0S im-
pediam de apreciar, na sua justa

significagdo, as correntes dissiden-.

tes. S6 assim se compreende que
PRANTL e ZELLER, no meio do 3é-
culo passado, depois de terem es-
tudado exaustivamente a 16gica do
Pértico, pudessem julga-la uma sim-
ples repeticio do pensamento de
ARISTOTELES, sem qualquer origina-
lidade, e ter dito que os estdicos,
na falta de verdadeira substincia
prépria, limitaram-se a criar uma
terminologia diferente, dando em
resultado que o util instrumento da

(1) C©f. P. Barth, Los Estoicos, Revisia de
Occidente, Madrid. “O estoicismo médio néo
acrescentou nada de essencial & teoria légins da
escola’, pég. 115.
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silogistica aristotélica se visse redu-
aido a um insipido formalismo. N&o
Ihes fora possivel prever que se ope-
raria no século atual uma completa
renovacao no dominio légico, e que
se viessem a julgar com vivo inte-
résse e simpatia os principios for-
mais que os estéicos opunham aos
de ARISTOTELES,

A atual compreensio da logica
estoica data dos primeiros anos dés-
te século e deve-se especialmente aos
trabalhos de V. BrocHarp, de Ha-
MELIN e das investigacdes, estreita-
mente ligadas as questoes logicas,
de E. BREHIER.

Entre a légica estoica e a aristo-
télica ha a diferenca fundamental
de serem construidas sébre metafi-
sicas inteiramente distintas. E’ ao
problema do ser que é preciso ir
para perceber a origem de todas as
divergéneias. Concebendo o ser
como corpéreo, ZENon retorna 3 fi-
sica pré-socratica e encontra-se na
condicdo de ter que criar a logica
s6bre um materialismo ontolégico.
E' éste o verdadeiro motivo que tor-
na impossivel a identificacdo da 16-
glca estoica com a aristotélica. Os

-estéicos ignoram o conceito. A 16gi-

ca que construirdo serd essencial-
mente nominalista.

A relacdo direta com o materia-
lismo jénico coloca o pensamento
estbico & margem e em oposicdo a
téda teoria que se propde encontrar
o inteligivel em idéias separadas das
coisas ou em formas inerentes aos
seres corpéreos. A predominéncia
das idéias fisicas é a determinante
de todo o pensamento epistemol6-
gico entre os estéicos. Em ArisTod-
TELES, a logica podia organizar-se
facilmente, desde que estivesse ex-
plicada a presenca no espirito dos

conceitos gerais, abstraidos da rea-
lidade. As qualidades de que seréio
dotados ésses conceitos — com-
preensao e extensio — permi-
tem que se esclareca o preble-
ma das relagGes entre éles, como
diremos mais adiante, e, assim, o
julgamento e a dedug@o tém os seus
fundamentos legitimamente fixados
pelas atividades do espirito. Desde
entdo, dizer que A é B & coisa per-
feitamente inteligivel, pois ndo tem
outra significacdo que exprimir o
fato que o conceito B € um dos ele-
mentos constitutivos do conceito A,
ou que o conceito A se refere a um
objeto que possui a propriedade que
coletivamente se chama B.

Os principios gerais da razéo, que
o espirito apreende de modo abso-
luto, tém o seu dominio garantido
s6bre o mundo conceitual, porque
séo éles préprios conceitos e as pro-
posicbes que os exprimem sio su-
premas, mas nio diferentes, em es-
séncia, das demais.

Do ponto de vista estoico, as coi-
sas sdo, porém, muito mais com-
plicadas. H4, na base de tudo, o
postulado metafisico da realidade
exclusiva do corporeo, e entdo tor-
na-se necessario, desde o inicio, abor-
dar o problema do conhecimento e
as questbes légicas consecutivas de
forma inteiramente nova.

A originalidade radical do estoicis-
mo esta em ter feito inicialmente
uma distingdo que pode ser de es-
tranha compreensio & primeira vis-
ta, entre duas classes de contelidos
de razdo, corporeos e incorporeos.
Os elementos corpéreos sdo consti-
tuidos pela representacéo (gavrasia)
e pelas nocdes (éwvorw) © ante-
cipactes (wpohipers).
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A epistemologia estdica, intima-
mente unida 2 fisica, indica-nos a
razéo de serem considerados cor-
poéreos éstes elementos. A represen-
tagdo ou fantasia é o ponto de par-
tida da teoria do conhecimento. Sdo
diversas as definicdoes encontradas
para ésse elemento e parece néo ter
existido unanimidade entre os pri-
mitivos estéicos em térno da sua
concepcdo, pelo menos no que se
refere aos exemplos que servissem
a apresenta-la,

'O objeto externo atua sdbre a
alma corpérea e a faz sofrer certa
modificacdo no seu estado mate-
rial. Ora, 56 o0 que é corpo é capaz
de agir e de sofrer uma acdo, con-
forme explica PLUTARCO, &ra ubra
7¢ owuara kelolow, Eredy dvros T
woteiy 7e xal wdoxer (de Comm. Notit.
30). Assim, a modificacdo da alma é
um fendémeno fisico, que a alma
percebe como uma alteracdo ma-
terial de si propria e cuja origem
estéd na agdo corpérea exercida pela
substincia e pelas qualidades do
objeto exterior. A realidade dos cor-
pos e das suas aparéncias, segundo
o principio supremo da metafisica
estéica, impde que tanto substincia
como qualidade sejam necessaria-
mente materiais Compreende-se,
entdo, que o branco que existe no
corpo, por ser material, seja capaz
de nos mover e determinar uma
certa afeccio fisica da parte hege-
moénica da alma, uma comogao, que
serf s representacdo da cor branca.

A teoria de Crisipo sobre o cara-
ter da acfo que origina a represen-
tagdo é referida por PLuTarRcOo como
uma afecciio que se gera na alma
e que revela tanto a si prépria como
20 que a determina; por existir a
coisa branca, esta é capaz de nos

mover e de produzir uma afeccdo.
Compara-a a luz, de cujo nome pro-
vém, alids, a prépria palavra “fanta-
sia”, que também ao ser percebida
faz percebidas as coisas que ilu-
mina, gavrasia piy olv éori wddos &
TH Yuxn yuryvbuevor, Evdenviuevor Routd
T€ xol TO wemounxds. . . . . vobro 10 wdbos
elrety &xouer &71 bmoxewrar Newxby, xwoiw
DREOS & s elpnrar 6% govrocic dwd For
pwTis xatamrep yap 70 ¢@s alrd Selnvor
rai ré &NNa Té dv alro weprexduevce, xad
T pavracle Sebwvew TNowtiy xal T

mewounuds adriv. (PL Phys, IV, 12).

Igualmente D16GENES LAERCIO tes-
temunha em Crisipo uma definigéo
da representacéio como uma impres-
sdo na alma, importando em uma
alteracéo, gavracia 8¢ tore Tiwwais &
Yuxd, Tobr' éorw a@olwes (VII, B60).
O carater da representa¢do como
meio em que se funda a objetivida-
de do conhecimento levanta o pro-
blema da exata interpretacdo da
EXPresséo gavracio xaralywrch , & ¥e-
presentacdo compreensiva, que cons-
titui para a maioria dos est6icos
o principal critério de verdade.
Deixaremos de lado esta questdo,
que nio concerne rigorosamen-
te & légica, pelos motivos que a
seguir se dirdo, mas vale a pena
mostrar ainda, por uma citaglo
de DiéceENEs Lakrcio, que o sen-
tido dado & fantasia ou repre-
sentacio compreensiva como crité-
rio de verdade resulta de admitirem
que provém do objeto real, isto é, da
coisa efetivamente existente, natu-
ral e corporea, que atua externa-
mente sébre os sentidos; xpirjpiwov 82
7is Ghndelas cacl Tvyxdvew Ty xaTalymiT-
wnp eavreciay, Tour' éori THv dwd dmdp-
xovros (VII, 54).
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‘Na auséncia da qualidade corpé-
rea ja percebida, resta-nos a lem-
brance. da mesma e a acumulacido
de lembrancas semelhantes consti-
tui a experiéncia, adodovéuevor ~ydp
waos olov hewxob, dmeAdovros aldrol pviunv
ixovow-drav 8% buoedels woANoi prfuot
Yawrrar, ToTE paoiy Exew éuTeplaw épmepla
ydp toTe TO TAY Buroeddy pavraciay wAndos

(Prutarco, de Plac. Ph. IV, 11).
O conjunto das representacdes

- semelhantes forma a experiéncia e

abrange as nogOes propriamente
ditas, cuja origem é o processo fi-
sico da representacido e as antecipa-
¢oes, que sdo produto do ensino e
da diligéncia, rav 8¢ &Grvodr ol pie
QuaLds yiyvortat . . o 8'iidn &
huerépas Sbaoalics nel érpekeias. alraw
by ofr Ewvoiet xoholvron pévor, Exevar
6¢ wporives. (PLuTtarco, de Plac.
Ph. Iv. 11). A antecipacéo é tam-
bém uma nocdo fisica do universal,
éoTL 8 % mpbhmbis Evvora wvou TeY xofdlov

(D16 L. VII, 54) .

A8 nogdes supremas, ccmo as de
justica e de bem, sdo de carater
figico, gvowias 8¢ voetrar dixaioy Te xed
dyadéy (D1da. L. VII, 53). Esta
doutrina é constante ao longo da
histéris do estoicismo. Em SENECA
vemos claramente explicado que o
Bem, sendo capaz de exercer em
nos efeitos fisiolégicos e de mover a
nossa acdo, é, por isso, necessaria-
mente corpéreo: “Quaeris bonun
an corpus sit? Bonum prodest,
facit enim; quod facit corpus est.”
(Skneca, Ep. 106).

Se toda a teoria estoica do conhe-
cimento se processasse em térmos
de uma universal explicacdo mate-
rialista, em relacdes entre as qua-

lidades dos corpos e seus efeitos s6-
bre a matéria psiquica, poderiam
ser largamente discutidas as svas
possibilidades de aceitagfio, mas néo
lhe faltariam a uniformidade e a
coeréncia. Acontece, porém, que,
desde o inicio, perceberam os iun-
dadores que, contra o monismo da
doutrina do conhecimento acima
exposta, levantavam-se sérias difi-
culdades e estas os levaram a in-
corporar & sua epistemologia uma
outra classe de elementos de razio,
que, por oposicio aos primeiros, de-
signam como incorporeos, (dod-
para) . Deve-se a E. BREHIER (1)
a elucidagio de téo dificil assunto
e nao conhecemos quem tivesse ob-
jetado & sua argumentacdo e pro-
funda critica; por seu trabalho nos
guiamos em muitas das reflexdes
que se seguem.

A necessidade de recorrer a ele-
mentos incorpéreos na estrutura-
cdo do conhecimento foi, sem du-
vida, oriunda da incapacidade da
teoria. materialista em resolver o
problema da significa¢do das péla-
vras e, de um modo geral, o da na-
tureza do sinal. Podemos encontrar
em Sexto Emrpirico (adv. Math.
VIII, 11) os térmos em que é posta
a questdo.

No processo significativo, diziam
os estdéicos que hé que distinguir
trés elementos ligados entre si: o
sinal { onpaivor ), constituido pelo
som da palavra, por ex. “Dion”
(Gp onpoivorudy elvan Tivowriy olovririive),
o significado ( opuowbuevor ), isto €
a propria coisa indicada pela pa--
lavra e que apreendemos pela razéo
a0 ouvirmos o som ( onuouvbuevor be

11) E, Branier, “Fa Thiarle des Tneorporels
?:g:;a 'anclen stolcisme’™ Vrin, Parls, 2.° ed.,
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adrd 10 wpaype To LT alrys dnobuevor
xal ob quets pdv dvrilapfavépeda Th
HueTEOL TOPULLOTOUEVOU Suavolq),
e o objeto real ( ruyydwor ), €Xis-
tente externamente, no caso o pré-
prio Dion em pessoa ( ruyxdvor 8t
70 Euros Umoneiuevor, Gomep alrds b Alwy).
Se comparamos entretanto um
grego e um barbaro, ambos ouvin-
do a palavra “Dion”, o primeiro a
entendera, o segundo, porém, ndo.
(ol 8¢ BdpBapoL ol ématovar xaimep Ths
ewvis diolorres).
Se sdmente interviessem no proces-
so da compreensdo fatores fisicos,
isto é, se todos os trés elementos
acima indicados féssem corpéreos,
tendo a mesma realidade para am-
bos, nio se poderia explicar que
haja entendimento num caso, e em
outro ndo. E' que, diz ainda SExTo
Empirico na mesma passagem, O
significado ndo € uma coisa cor-
pérea, mas simplesmente um Aexrév,
e aqui deparamos, pela primeira vez
o térmo exrév , este dizivel que
vai desempenhar uma funcio capi-
tal na logica estoica. Dois désses
elementos s@o corpéreos, o som e
o objeto; o outro, porém, o signifi-
cado, é incorpdreo e dizivel (rofrwy
52 8Yo piv elvar oopare, xaddwep Ty
ewvly xel T TUYXdvoy, & &% doduarov
Ddamep 76 onuawbucvor Tpdryme xolk Nexrby).
A importéncia decisiva que assu-
mem éstes “diziveis” ou “exprimi-
veis” estd em que com éles sera cons-
truida toda a logica formal. Bstes
Aexr¢ pertencem ao grupo dos in-
corpéreos, mas Sio0 apenas uma
classe déstes tultimos, pois também
€ preciso ter na conta de incorpé-
reos outras trés nogoes da fisica e da
cosmologia estdicas, a saber, o

vazio, o lugar e o tempo .o» 4t
dowudrwy Téooape €y naTapGuobvroe,

s hexTov xal xevdéy xal réwov xal ypbwov

(Sext. Emp, adv. Math. X, 218).

A introducio dos diziveis e o vul-
to que assumem no desenvolvimen-
to da légica podem fazer perder de
vista o sentido inicial do pensamen-
to estdico. A lbgica €, juntamente
com a fisica e a ética, uma das trés
partes da filosofia, intimamente as-
sociada as demais e tratando tédas
da mesma unitaria realidade. Po-
deria acreditar-se que, de acdrdo
com o espirito do sistema, a 16gica
deveria limitar-se a explicar a ori-
gem das representacgdes e a definir
o critério de verdade e que, a rigor,
seu dominio se resumiria na corres-
pondéncia com o mundo exterior,
com o fim de traduzir em represen-
tacGes a corrente dos fatos concre-
tos que se desenrolam no universo.
A légica, concebida em térmos ex-
clusivamente empiricos, teria entgo
o papel de enunciar fatos verdadei-
ros e nao lhe caberia a func¢io de l-
gar ésses fatos em enunciados pro-
posicionais e menos ainda a de de-
senvolver por processos dedutivos
novas proposi¢des néo constatadas.
Setal se julgasse ser o programa da
l6gica estéica, o seu estudo mostraria
que teria sido inteiramente modifi-
cado com a necessidade de dar lugar
a ésses incorpdreos, ésses exprimf
vels, cuja existéncia se revela na ané-
lise de ato da significacfio. Com &les
sera constituida a parte formal da
l6gica, a que os estdicos chamarfio
propriamente dialética, e que do
contrario ndo existiria se fésse sus-
tentada a atitude emnirista orimi-
tiva em sua integridade. Nio hé
contradicio nisto, ha apenas enr¥
quecimento de novos elementos no

KLEOS N.13/14: 113/143, 2009/10

125



B
|

IRV AT

ATPE TV AR T

ST

Ay

dominio légico, a bem dizer s6 agora
se podendo constituir verdadeira-
mente a légica.

dJustifica-se, assim, que estas bre-
ves consideragdes tenham por obje-
to especialmente os aspectos decor-
rentes da admisséo das nocdes di-
ziveis, porque néles esta propria-
mente tudo quanto modernamente
se inclui na légica formal. A teoria
das representacdes envolve parti-
cularmente discussdes de ordem psi-

‘colégica e, em alguns de seus tér-

mos, como por ex., referindo-se ao
papel do assentimento ( cuyrxarddy-
ais ), trata a questdo da verdade
fora dos quadros 16gico-formais.

Seria, entretanto, érro completo
pensar que a introducfo dos dizi-
veis vem aproximar a dialética es-
toica do conceitualismo légico de
AriSTOTELES e da escoldstica tomis-
ta. Seria preciso ignorar a nature-
28 real déstes exprimiveis, que ndo
se podem confundir com o conceito,
com o0s géneros ou as espécies. Ne-
gando o conceito, os estoicos eli-
minam com isso a possibilidade de
construir uma hierarquia de géne-
ros e de espécies e, em conseqiién-
cia todo o principio de ineréncia,
alicerce do-universo 16gico de Aris-
TOTELES.

HA uma distincao basica entre re-
presentacdes e noc¢des, como modi-
ficacGes materiais da alma, operadas
pelos sentidos em presenca dos ob-
jetos reais, e éstes diziveis, elemen-
tos imateriais que contudo se refe-

rem ao0s objetos reais e sdo capazes .

de organizar-se em formas de com-
plexidade crescente, gracas ao esta-
belecimento de relagdes entre si,
cujo conhecimento é justamente a
missdo da légica formal.

Por que sé depois da descoberta
déstes exprimiveis se constitui a 16-
gica formal ? Porque, como declara
SexT0 EMPIRICO, SO 05 diziveis gozam
da condicdo de serem verdadeiros
ou falsos, #tiow of Srwirol xowds iv
hextyp 16 dhydés  elvar xal 70 Yetbos
(adv. Math. VIII, 70). O problema
da verdade formal, com efeito, s0
aparece com relacio aos diziveis.
As nocfes e as antecipacdes podem
ser certas ou errdneas, de acdrdo
com a teoria relativa ao critério do
assentimento justo. Mas, como dis-

. semos, éste ponto de dificil interpre-

tacdo na epistemologia estdica néo
interfere com o problema da verda-
de légica formal e por isso delxa-
remos de lado o seu estudo.

Devemos admitir, pois, que so
dentro do circulo da significagio e
relativamente aos \ewrd , que ai
aparecem, é que se poe a questdo
da verdade e da falsidade l6gicas.
Que sdo, porém, éstes diziveis?
AmimoONTIO, num comentério a Aris-
TOTELES, nos diz que se trata de in-
termediarios entre o pensamento e
as coisas, puloov rol Te wvohnmTos el
rob wpdyueTos, Bren of dwd THs  ZiTods
brorudéuevor  Aexvor  HElovwy  owoudi{ew
(Anmm. ad. Arist. de Interpr. f. 15
b). A interpretacio de BriHIER pa-
rece ter atingido a esséncia da
questdo: o dizivel seria um afributo
( xaryybpyuo) do objeto, em vir-
tude do qual éste Ultimo passaria
de simples realidade fisica a existir
segundo um novo aspecto, o de ser
significado, e precisamente por isso
ingressaria na condicio de objelo
para a légica. O atributo ndo é uma
qualidade ou propriedade; se o fos-
se, seria material como estas. De
real, s6 hé o objeto e a alma em que
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se faz percebido, mas no ato de ex-
pressar verbalmente o objeto, apre-
endido nas suas qualidades por cor-

~ respondentes alteracoes da substin-

cia animica, manifesta-se também
éle como envolvido na significacio,
fator incorpéreo, que passa a ser
néle um atributo, isto ¢, algo de ine-
xistente fisicamente, que nio altera
a sua esséncia, nem lhe confere pro-
priddade alguma, mas associa-se 2
sua existéncia e passa a represen-
td-lo individualmente em todos os
atos 16gicos.

. Contudo, seria falso supor gue
tais atributos féssem como formas
da apreensio oriundas do espirito;
é do proprio objeto gue procedem,
em virtude do dinamismo interno
que a fisica estoica reconhece nos
corpos e s6 se distinguem das qua-
lidades por serem incorpéreos.

86 déste modo pensam os estdicos
poder solucionar o problema da sig-
nificacdo das palavras; o grego e
o barbaro ouvem o mesmo som ma-
terial, mas s6 para um ha significa-
¢do. O objeto, pois, existe em si
sempre idénticamente, mas diferen-
temente em quanto que significa-
do para um e para outro. Esta di-
ferenca, se fosse real, duplicaria o
objeto; deve, pois, ser concebida
como ndo-real e s6 se explica pela
presenca no objeto de conteudos
puramente formais, contudo deriva-
dos dele préprio, que o distinguem
para o grego e para o barbaro. Foi
preciso dar imaterialidade & signi-
ficacdo para estabelecer o contato
entre a l6gica formal e a realidade.
Atributo na proposicéo e atributo na
coisa identificam-se na mesma irrea-
lidade, sdo ambos algo Unicamente
dizivel. :

O atributo concebido como resul-
tado da forca interna dos corpos,

revela a mesma tendéncia materia-
lista geral do pensamento estoico;
mesmo ©O incorpéreo, mesmo esta
espécie de néo-ser, & ainda produto
da atividade do ser material, Rste
fato tem grande importincia para
a teoria da proposicio na lagica.
Com efeito, na proposicdo também
falamos de atributo de um sujeito,
mas aqui em cardter 16gico. A ex-
plicacdo da relacio entre sujeito e
predicado era justamente o ponto
de partida de tdédas as concepgoes -
de AristéTELES. E' bem conhecida
a doutrina da inclusio que ARISTGO-
TELES substitui & da participacao,
pela qual PratAo permitia explicar
a mesma relacdo. Ambas, porém,
tém por principio a realidade abs-
trata dos conceitos com seus carac-
teres de compreensdo e de extensio.
Para Pratio as idéias expressas
pelo sujeito e pelo predicado podem
achar-se identificadas no julgamen-
to, porque, em verdade, misturam-
se formando uma unica idéia, de
que ambas participam e que, sub-
sistindo por si, é o fundamento da
afirmacio da identidade dita pelo
verbo “é”. Torna-se necessario, en-
tretanto, compreender que o pro-
blema 16gico ndo tem em PraTio a
significacéo que teré depois dg obra
de ARISTOTELES. A dialética nfo pode
ser concebida como uma légica for-
mal, mas como o conhecimento da
realidade mesma, nas idéias ou for-
mas eternas e subsistentes que a
constituem, com o fim de descobrir
as suas correlacoes reais. O uni-
verso das idéias é estruturado em
formas que se misturam e se con-
tém umas nas outras, e éste é o
campo da dialética como ciéncia das
coisas reais. O nome de dialeta €
reservado ao que cultua a mais alta
sabedoria e s6 deve ser dado aquele
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que filosofa pura e corretamente,
76 ve duxhexTucdr olx dN\w  dhges,
Os EyQuen, Thpw T xadap@s Te xal
Salws  @ihosopoivre  (Sof. 253 e 4),
isto é. ao que conhece que uma
s6 Idéia se estende através de
muitas, cada uma das quais sub-
siste separadamente, e que mui-
tas idéias diferentes entre si se en-
contram sob uma s0, que as envolve
exteriormente, piay oy §1a 7oNN@Y,
éds  dxdarou xoaipls, mwdvry
Siarerapévny  ixaves duetoddverar, ol
mOMNGs érépas dANAAwy Owd  pueds Etwnder
memexopévas Sof. 253 d 5). A teo-
ria dos todos légicos, como a propo-
sicdo € os silogismos, € tratada por
Pratio como pertencente & gramé-
tica ou & retérica. Néo é ainda cla-
ramente distinta a légica da onto-
logia. (1)

Em ARISTOTELES, cada conceito
{ véque, Noyos ) é a expressﬁo de
uma forma que se encontra nos in-
dividuos reais e a proposicio (rpé-
zacis ) € 0 enunciado da inclu-
sdo do individuo sujeito na classe
constitufda pelos individuos que pos-
suem a forma indicada pelo predi-
cado, ‘ou da existéncia da forma
atributo entre as formas possufdas
pelo sujeito.

A proposicdo é afirmativa ou ne-
gativa, conforme se incluem ou se
excluem um do outro os dois con-

HELUEVOY

ceitos, wordeass 66 &rrw drigaveis
TVOS et TLVOS. drboaoes fi
éoTwy  drwopavals TS &rd  Twos

(Perih. 6, 17 a 25) e sempre nessa
unifio ou separacgéo dos conceitos é
que se encontra a verdade ou a fal-
sidade, pois nao existe verdade ou

(1) C©f. F. M. Cornjord, Plato’s Theovy of
Knowledge, London, 1035, phg. 268.

falsidade se nédo se acrescenta o ser
OU 0 N&0 Ser, wept vdp oivleaw xal
Stalpeaiv 2ot 70 Wevdos xal 76 dApbés.....
obrw 8¢ dAnbis 7 Yeldos, Edv uf 7 elvae
# uh evar mwpooredy (Perih. 16 a
12 17) isto é, a copula verbal
“¢” com que é expresso o jul-
gamento (Cf. S. Trom. Ver. 14, 1).
A tradicdo escolastica manteve-se
fielmente aderente a essa doutrina
da correlagio entre os conceitos.
3. Tomis, comentando ARISTOTE-
LES nesta passagem, traduz o mes-
mo pensamento quando define a
proposicdo afirmativa “enuntiatio
alicuius de aliquo” e a negativa
“enuntiatio alicuius ab aliquo”. (1)

Estas teorias ndo podem confor-
mar-se com os principios gerais da
metafisica estéica, que ignora a
existéncia das idéias e admite ni-
camente a dos individuos corpéreos.
Tornar-se-ia, pois, impossivel a teo-
ria da proposicdo e, conseqiiente-
mente, téda a logica, se ndo fosse
intervir justamente aqui a nocio
do atributo incorpéreo, resultante
da atividade do préprio ser, e que,
identificando-se com o atributo em
sentido formal, passard a dominar
a concepcao do julgamento.

Como os atributos sfo atividades,
sua expressdo gramatical sdo os
verbos. Concehendo o atributo como
imaterial e manifestado no verbo,
julga a légica estoica ter encontra-
do a possibilidade de solucionar o
problema da proposicdo. O atributo
de um julgamento & simplesmente
um dizivel, é um verbo que exprime
uma forma de atividade nio-fisica
do ser, um fato ou acontfecimento.
O individuo singular e real, atuan-
do sbbre a alma no processo do

Yy rf, J, Gredt, Flementa Philowophiae
a;istotenco-thomlstlca.e, Frelburg, 1937, vol. I,
phg. 36.
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conhecimento, gera, simultinea-
mente com a representagéo das pro-
priedades percebidas em correspon-
déncia com as suas qualidades ma-
teriais, outra espécie de contetidos
de razdo, os exprimiveis, em identi-
dade com os seus atributos. Consi-
deremos que tenho diante de mim
uma fo6lha de papel branco; tenho
entdo em mim a representacio
désse papel como substancia branca,
0 gue ja sabemos ser uma modifi-
cacio do estado fisico da alma; se,
porém, disser: “éste papel é bran-
co”, quer isto dizer que pssso a sig-
nificar por “é branco” a acio em
virtude da qual a brancura do papel
se encontra incorporada & minha
representacfo. Ora, a brancura é
uma qualidade, e portanto mate-
rial, tanto quanto a substfncia
“papel”, por isso pode exercer agio
sébre a alma, mas a significacio
com que me refiro a essa qualidade
é, como ja vimos, incorpérea, sim-
plesmente dizivel. Tratando-se de
uma propriedade ativa, o tipo de
palavra adequada a significd-la é
um verbo.

Temos, pois, que a proposicao
constard somente de dois elemen-
tos: o sujeito, que é necessariamen-
te sempre singular, e o predicado,
éste ultimo sendo sempre um verbo,
no qual se fundem a cépula e o con-
ceito predicado da proposicdo aris-
totélica. O predicado deve sempre
assumir a forma flexional do verbo,
e 2ssim os estéicos recomendam que
se diga “o papel embranquece”, ao

invés de “o papel é branco”. O atri-

buto 1l6gico &, portants, simples-
mente a significacdo de um verbo;
€ imaterial, é um exprimivel que se
identifica com o aspecto néo-real da
acdo real da propriedade corpdrea.
E’ o puramente menciondvel, o pu-

ramente referivel que se pode esta-
belecer sébre a acao fisica real.

Déste modo desaparecem tddas as
dificuldades que a logica conceitual
tinha que vencer para definir a na-
tureza da sintese proposicional. Ndo
existindo idéias singulares, nada h4
que ligar; o objeto real manifesta-
5@ por si mesmo, por uma agao ple-
na sbbre a alma, em que cooperam
simultineamente a sua substincia
e as suas qualidades. A considera-
cao separadamente do dizivel que
se contém na referéncia significa-
tiva & substancia e do dizivel que
se refere a alguma das propriedades,
da origem a dois incorpéreos, dois
exprimiveis, que, dispostos um ao
lado do outro, tornam-se expressio
de um aspecto Unico da realidade
ou de um fato singular e constituem
a proposicdo ldgica.

Ao dizivel constituido pela pro-
posicéo contendo sujeito e predicado
- expressos, chamavam os estdicos
completo, como, por ex., “Sécrates
escreve”, por oposicdo ao dizivel in-
completo que é o atributo sem su-
jeito expresso, como, por ex., “es-
creve”. Acrescenta DidGENES LAER-
cio que entre os diziveis incompletos
contam-se os atributos, entre os
completos as proposicdes, os silogis-
mos e as interrogactes, raw 62 Nexriv
T& uéy Neyovow elvar abrore\y ol Zrwixoi,
& 8¢ ENeri. ENhrp piv olv dore Td
dvamdprioToy Exovta THr éxgopdy, oloy
ypdpe émbnTolmer yidp 7ls; alrorelp
8'tgTi T& dmnpriauivy Exovra Ty brgopdy,
olov ypape. Zwxpdrns. év piv Tov Tois
EA\uméoe Aexrols FéTuTOL T & XQT)YOPHMATE,
év 8¢ 7ols alToTehéor T& Ghibuara xal

ol ocvAhoywruol xal Té CEpwrhuara  xal
& whopera (VII, 63).
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Estabelecida a natureza da pro-
posicdao, o problema seguinte sera
o de definir as nocoes de ‘“verda-
deiro” e de “falso’. Depara-se-nos
aqui, porém, uma teoria, & primeira
vista estranha, mas de alta signifi-
cacdo para a compreensdo do pen-
samento légico e fisico entre os es-
toicos. Referimo-nos & distincéo ra-
dical que estatuem entre “verdade”
e “verdadeiro”. Nada ha de comum
entre ambos. Poderemos procurar
atingir a plena nocdo desta distin-
cio valendo-nos da passagem de
Sexro Empirico em que diz que al-
guns, especialmente os estéicos, dis-
tinguem entre a verdade € o verda-
deiro, quanto & substdncia, pois a
verdade é um corpo e o verdadeiro
é incorpéreo; o que é verdadeiro é a
proposicdo, mas a proposicdo é um
dizivel e o dizivel é incorpdreo rijy 5}
aMdear ofovral Twes, nol paliara ol 4wo
Tiis Zrods, Siapépew TdAndois — ovolg pev
rapboov % pdv dNHdea odud taT, 76 5 ENy-
93 doduaror Imhpyxer. ol elxdrws, pooly’
Tourt pdv yap dilwpd éore, 6 68 Aflwpa
Nexréy, 16 6%  Neurév GodyuaToy
(adv. Math. VII, 38). Nessa mesma
passagem encontramos ainda a de-
finicdo de verdade: “a ciéncia de-
montrativa de tddas as coisas ver-
dadeiras”, 1 d\ided éori EmoThuy
wavrey dhgddr dwovarruad).

E’, entretanto, bem compreensi-
vel a distincdo. Segundo os prinef-
plos metafisicos j4 apontados, téda
causa € necessariamente corpdrea
e 86 pode exercer-se sdbre outro cor-
po. Porém — e isto é o essencial
— neste encontro fisico entre o agen-
te e o paciente, admitiam os est6icos
que se gerava uma outra coisa, de
natureza incorpérea, que é a prob-
pria acdo, em quanto que expressa

em um verbo, isto é, um atributo
dizivel. Assim é quey no exemplo
indiecado por SExTo EmPpiRICO, 2 lan-
ceta.é corpérea, a carne também,
mas o cortar é incorpéreo, Srwirxot
MEV WOV GETIOV OWUE ot CWUATL GEWRGTO
Twds alrov yiyveodar, olov odpe pdr 76
cuthoy, copare 82 TH ocaput, dowpdTov
62 Tob Teuverdan HETRYOPNHATOS
(adv. Math. IX, 211). A mesma fese
é apresentada por ESTOBEU como
representando o pensamento de
ZeNoN, quando éste diz que “causa”
€ “aquilo pelo que” alguma coisa
acontece, sendo ‘“‘acidente” “aquilo
de que” €& causa; e acrescenta: a
causa é um corpo, aquilo de que €
causa € um atributo, afrior 66 Zirer
onoly etvee 608, o068 afriov cuufefniuds. nad
70 uév alriov e&uea, ob 8¢ afiTior xarnybpnpc
(Ecl. Phys. I, p. 336). No encontro
da lanceta e da carne gera-se o
cortar, que é acdo pura, que & sim-
plesmente um fato, algo que nfo
tem existéncia real, puro ndo-ser
pensavel, que ndo pode ter para o
espirito a correspondéncia repre-
sentativa que éle dedica as coisas,
mas a gue contudo pode referir-se
por um exprimivel pensado, que tal
¢ precisamente o verbo.

A verdade é, sem dudvida, causa
de algo, exatamente do carater ver-
dadeiro dos julgamentos. Logo, é
corpbrea, e o verdadeiro e o falso
sdo atributos imateriais.

Dada, entdo, uma proposicao, qual
o critério formal para saber se é
verdadeira ou falsa ? Como estamos
tratando com elementos diziveis, que
referem atributos dos objetos, sera
verdadeiro o juizo cujo atributo 16-
gico se identificar com um atributo
désse mesmo objeto, e falso, no caso
contrario. Faltam-nos elementos
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para descer a maior profundidade
na investigac@o desta identificagfo;
inclusive ndo encontramos definido
0 modo de reconhecer quando ela
ocorre. Talvez se possa dar como

-explicacéo a seguinte: haveria iden-

tificagfo, e portanto verdade propo-
sicional, quando a significacdo ex-
pressa no atributo dizivel refere a
acdo pura, o fato em si, e éste fato
é concomitantemente dado na ex-
periéncia, por via representativa.
Uma conseqiiéncia desta teoria é
que o carater verdadeiro ou falso de
uma proposi¢io é funcio do tempo,
ou seja, depende da atualidade do
acontecimento. A proposicdo “a
lanceta corta a carne” é falsa fora
do ato cirtrgico. Esta constatacio
dé ensejo aos estéicos de estabelece-
rem uma importante extensdo da
doufrina da proposicio, reconhecen-
do a existéncia de uma outra espé-
cie de valor proposicional: a propo-
sicdo necessaria. Percebemos aqui,
mais uma vez, a vontade de nao
perder de vista a intima e constante
relacio enfre a légica e a realidade,

_nunca traida por éstes empiristas.

O necessério é definido como “aqui-
lo que é sempre verdadeiro”, 4 el
i . O fato, enquanto esta
acontecendo, permite a existéncia
de uma proposicio verdadeira, jus-
tamente aquela que o tem por atri-
buto. Cessado, porém, que seja,
cessa o carater verdadeiro dessa
proposicio, mas a proposicido que
enuncie o seu “ter acontecido” passa
a exprimir algo de permanentemen-
te verdadeiro e isso precisamente é
que constitui para os estéicos o ca-
rater de necessidade da proposicéo.
J& veremos a importdncia imensa
que tem esta nocdo de necessidade
para a constituicido das proposicoes
complexas,

A proposicao categoérica “A é B”
tem na l6gica estéica uma situacio
pré-cientifica. Conforme indicamos,
é reconhecida a sua existéncia e ex-
plicado o fundamento do seu valor
de verdade. Mas, como é da sua
natureza limitar-se a enunciar um
fato isolado, a apresentar um acon-
tecimento de maneira individual, se-
gregando-o artificialmente do fluxo
real em que empiricamente se di,
seu papel nesta forma categérica
simples € de pequena importincia
em logica formal. S6 participando
de uma estrutura complexa é que a
proposicdo categérica assume in-
teira dignidade légica.

A dialética estbica tem seu ponto
de partida na inferéncia. 86 quan-
do duas proposicdes se encontram
de tal modo ligadas que enunciam
uma correlacio entre os fatos ou
quando ésse enunciado permite atin-
gir um fato ainda ignorado, é que se
pode dizer que se constitui o domi-
nio légico, com seus problemas es-
pecificos e suas aplicacGes em cién-
cia. A légica estéica é essencial-
mente uma doutrina da inferéncia.
Contudo difere inteiramente da
aristotélica e leva ao estabelecimen-
to de uma silogistica de tipo intei-
ramente diverso.

Deixando de lado a proposicdo
simples, categérica, e procurando
entfo desenvolver 2, teo™.. das pro-
posicOes complexas ovs estdicos sdo
levados a procurar nas estruturas
gramaticais o fundamento da sua
classificacio das proposicoes. E’ bem
conhecida a obra que levaram a
efeito neste terreno, a élés se deven-
do grandes desenvolvimentos dos
conhecimentos gramaticais; sabe-se
que foram os primeiros a reconhe-
cer com clareza as funcgoes sintaxi-
cas das diversas partes da oracdo,

-
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que compendiaram a conjugacio
verbal, distinguindo claramente os
tempos e os modos, que puseram em
plena luz o valor das conjuncoes,
que isolaram o artigo, que separa-
ram o substantivo do adjetivo, que
definiram o papel do advérbio e es-
truturaram a teoria dos casos. (1)
fste trabalho de investigagdo gra-
matical nao tinha, porém, a simples
finalidade do conhecimento lin-
guistico, mas obedecia a uma intima
exigéneia de sua dialética, Com
efeito, é sbbre um fundamento gra-
matical que se vai desdobrar tdda
a teoria da causalidade 16gica. E
claro que, néo reconhecendo ne-
nhum nexo ontolégico entre os fatos,
nem podendo apelar para mecanis-
mos psicoldgicos, terdo que procurar
em outra parte a base das estrutu-
ras inferenciais; essa serd encontra-
da, de acordo com o espirito nomi-
nalista do sistema, nas préprias ex-
pressoes da linguagem corrente.

A classificagio das proposicoes
coniplexas é feita segundo as diver-
ses conjuncdes que ligam as pro-
posicdes simples. Definem-se, assim,
os seguintes tipos: hipotéticas
( o'uy:?uul"l'ov ), particula “Se” (ei ),
conjuntivas ( suwrlexruds ), parti-
cula “e” ( xat ), disjuntivas ( sager-
nxds ) particula “ou’ ( jjro ), cau-
sais, particula “por” ( &ér. ) €
ainda as chamadas aumentativas e
_diminutivas.

A major realizacdo da légica es-
t6ica foi ter reconhecido a impor-
tdncia das proposigdes hipotéticas
¢ sobre elas ter fundado uma nova
teoria do silogismo. E’' certo que,
depois de ARISTOTELES, TEOFRASTO €
EupEmo tinham dado atencéo a

(1) ©f. P. Barth, ob, cit. ps. 139 ss.

esta espécie de raciocinios, mas o
seu tratamento sistematico a luz de
principios novos de cardter pura-
mente formal, deve-se a CRISIPO.
A discussfo Ao guppuuévor € O gran-

"de tema da logica estodica.

Quando enunciamos uma propo-
sicdo da forma “se p, entdo g”, pe q
estdo justificados individualmente
como expressao de fatos concretos.
Mas poderemos perguntar: de que
coisa ¢ expressio a particula
“entdo” ? Certamente de um nexo
entre p e g; mas éste nexo ndo pode
ser tomado a primeira vista como
um fato. Para uma logica radical-
mente empirista o problema é dificil
e foi justamente o esférco para re-
solvé-lo que lancou os estdicos em
frutiferas investigacdes de légica
formal.

BrocHARD (1) mostra que € im-
possivel tentar aproximar a silogis-
tica estoica da aristotélica. Ndo se
pode falar agui de um principio
geral, como o dictum de omni et
nullo, o qual n2o tem sentido algum
fora da légica conceitual. ¥’ pre-
ciso encontrar portanto na proépria
esfera da apreensio empirica a ra-
z8o das articulacoes inferenciais, e
o principio que BROCHARD Ssugere
como fundamento da légica estbica
é que “si une chose présente tou-
jours certaine qualité ou certain
groupe de qualités, elle présentera
aussi la qualité ou les qualités qui
coexistent toujours avec les pre-
miéres”. (pég. 226).

A justeza dessa explicac@io verifi-
ca-se na propria palavra com que os
estéicos proferem a relacdo entre
as proposicoes de uma condicional;

Brochard, “Etudes de Phllosophie

1) ©Cf. V.
Paris,

Anclenn= et de Philosophie Moderne™,
Vrin, 1926.
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costumam sempre dizer “acompa-
nha”, “segue”, dxolovlei, émerar.

A proposicio condicional é, pois,
a expressio de um enlace neces-
sario entre duas proposi¢des sim-
ples. Constitui-se assim uma propo-
sicdo condicional valida, um cuwgu-
pévor dyiks . O problema estd em

saber em que consiste essa ne-
‘cessidade e como ¢ possivel reconhe-
cer a obrigatoriedade da conex&o.
- Ora, precisamente neste ponto exis-
tem grandes divergéncias entre os
légicos estéicos, (1) SexTo EMPIRICO
define a condicional correta como
aquela em que o consegiiente se
segue ao antecedente. §rav dxolovd;

o & alre fyovuévw 10 év alTd Niyov
(adv. Math. VIII, 112).

CicEro (Acad. II, 47, 143) refe-
re-se com ironia as grandes dis-
cussdes surgidas entre os légicos do
Portico a respeito de um enunciado
téo simples como &ste; “se é dia, €
claro”, “si dies est, lucet”. E nos
diz que havia pelo menos trés opi-
nides diferentes, que séo enfim trés
critérios para o juizo hipotético, o
de Firon DE Larissa, 0 de DEODORO
e 0 de Crisrro. Podemos atualmente
apreciar com muito mais respeito
essas contendas, nas quais se de-
bate um real problema de razio, so-
bretudo porque ai vamos encontrar
enunciadas com perfeita clareza al-

gumas das concepgdes hoje corren-

tes na légica moderna.

Fion DE Larissa, considerando
a possibilidade de serem verdadeiras
ou falsas as duas proposicdes que
entram na condicional, reconhece
a existéncia de quatro possiveis com-
binagdes entre os valores dessas pro-

(1) No que se seguec sbbre éste mseunto, va-
lemo-nos das preclosas investigacBes da» Bro-
chard, ob. cit.

posicdes e adota como legitimas
trés, recusando como falsa uma,
aguela em que o antecedente fdsse
verdadeiro e o conseqiiente falso.
I’, por conseguinte, a concepgao da

. implicacao material e o critério de

Frrow ¢é idéntico ao que serve a 16-
gica moderna para estabelecer a ta-
bela de valores de verdade para a
implicacdo p —¢:

Poig Pt
R \4
V,F F
F,V v
F,F v

Esta importante aquisicdo é re-
conhecida por A. Tarsgy, que diz
ter sido Frron “presumably the first
in the history of Logic to propagate
the usage of material implica-
tion™. (1)

O critério de Frvowm,
batido por alguns, porque nega a
existéncia de uma necessidade obje-
tiva, diretamente apreendida entre
os fatos e a substitui por uma con-
dicdo légico-formal. Contudo o ca-
réter néo-real da propogicdo condi-
cional, que é um dizivel, tanto como
os térmos que a constituem, d4 todo
direito a fundar na compatibilidade
apreendida Unicamente: pela razio
a verdade dos enunciados compostos.
Mas o apelo a uma maior aproxima-
¢ao aos dados empiricos e certas ob-
jecGes sofisticas levam Deoboro a
modificar o critério de FrLown, Pare-
ce-lhe especialmente objetdvel a

(1) Cf. A. Tarski — “Introduction to Lo-
gic'', Oxford Univ. Press, New York, 1941,
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combinacdo em que o antecedente
falso implica um conseqliente verda-
deiro, Tal caso € sempre verdadeiro,
segundo FILoON; mas, se se trata de
proposicdes simples, que exprimem
fatos transitérios ou periodicamente
varidveis, como “é dia”, “é noite”,
a mesma condicional pode ser alter-
nadamente verdadeira e falsa. Assim,
2 proposicdo “se € dia, € noite” é
verdadeira durante a noite e falsa
durante o dia.

Para remediar a estas dificulda-
des, DeEoporo abandona o critério
subjetivista de FiLoN e procura
apoiar-se mais solidamente na na-
tureza exterior, de que provém os
enunciados da condicional, e quer
encontrar na ordem empirica as ra-
zoes que definem a compatibilidade
necessaria dos enunciados. Concebe
o universo como sujeito a uma ne-
cessidade absoluta, tal que os fatos
de que se¢ tece a seqiiéncia da rea-
lidade sio os Unicos possivels. Nada
do que nio acontece é possivel, e
désse modo julga que é preciso re-
forcar o critério de Fmow, preve-

. nindo-sc contra a eventualidade de

ser possivel alguma vez um ante-
cedente verdadeiro implicar wm
conseqiiente falso. E’ claro que éste
apélo a nocdo dos possiveis, a parte
certas objecbes sbbre a previsibili-
cdade da possibilidade opostas por
Crisipo, tem implicitamente por
postulado a ordenacfo rigorosa do
acontecer natural. Este recurso 2a
teoria dos possiveis destina-se a ga-
rantir a estrutura da implicacéo
em alicerces ontologicos, assegu-
rando que naoc haverd jamais sequer
a possibilidade do antecedente ser
verdadeiro e o conseqiiente falso.
Na realidade, o critério de Deo-
DORO significa um apoio muito maior
na experiéncia e a admisséo de que

a necessidade logica, que liga os
membros da proposi¢cio hipotética
¢ o reflexo de uma necessidade real
existente entre os proprios fatos,
de tal modo que n&o possa ser pos-
sivel que o antecedente ocorra de
forma diferente, isto &, que seja
falso. Se por um lado esta concep-
cao apoia-se no bom sentido geral
da metafisica estdica, de outro lado
viola principios anteriores ja firma-
dos, que fazem da proposicdo, dos
seus térmos, de suas conjuncoes,
simples elementos nao-reais, Uinica-
mente exprimiveis. O reconheci-
mento da necessidade objetiva como
resultado de uma determinac¢fo uni-
versal, de uma legalidade natural,
que define a cada coisa a sua razio
de possibilidade ou de imipossibili-
dade, implicava na afirmacio de
um determinismo absoluto e ésse é
o motivo pelo qual Crisipo o repele,
acrescido talvez ainda pelo desgds-
to por uma explicagdo que facil-
mente se presta a ser tomada em
oposicdo ao principio da imateria-
lidade do dizivel 16gico.

A tentativa de Crisiro de dar novo
apoio as proposicoes hipotéticas vai
conduzir mais uma vez a antecipa-
coes de certos pontos de vista mo-
dernes, de grande interésse para a
histéria da logica. No intuito de
fugir ao reconhecimento de uma co-
nexdo exterior entre os fatos, Crr-
siro val fundar a verdade da pro-
posicdo condicional em exigéncias
de natureza unicamente psicolégi-
ca. Trata-se portanto de procurar
um critério de evidéncia imediata,
que garanta, sem érro possivel, a
verdade da dependéncia entre pro-
posicées. Em principio, porém, duas
proposicoes sdo sempre compati-
veis, desde que pensadas isolada-
mente. O Unico meio de definir g
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priori a sua compatibilidade con-
junta é reconhecer que tal sera
sempre o caso, quando se tratar de
proposicdoes idénficas. Crisipo €
assim levado a fundar toda a logiea
da inferéncia sbbre uma forma es-
pecial de conexdo ( suwwdpryois )
que nao é sendo a ligacdo expressa
na implica¢do idéntica p — p. Mais
extensamente, a implicacéio é justa
se a contraditéria do consegiiente é
incompativel com o antecedente,
mas rlgorosa.mente isto s6 se verifi-
cara entre oracoes idénticas. E' o
que nos é mostrado por um trecho
de SExTo em que se diz que sfo in-
vilidas as proposicdes ditas condi-
cionais e verdadeiras somente as
do tipo “se é dia, € dia”, xaf’ ols ra
wey elppuéva ournupiva Eotar  poxfypa,
Exeivo 8¢ aMnbés, €l Tuépa éoTiv, fuépa
torly (P. 11, 111).

A esterilidade dos enunciados
desta. espécie é evidente. De fato,
Crisrpo utiliza a  suwwdpmyos como

um principio regulativo, que assu-

me em seguida um sentido largo e
frutifero e vem a ser o verdadeiro
critério pratico do julgamento con-
dicional, com a sua transformacao
no que SexTo Empirico denomina a
Eupacts Segundo éste, a impli-
cacdo- serd verdadeira se o con-
seqiiente estiver potencialmente
contido no antecedente, of 76 Ajyov
(IJ *rw n'}'ouuévw 'H'EPJ'.EYGTGH. BUVG,IJ.E&
Temos aqui, pois, a defmlgao do ca-
rater analitico das proposicoes hi-
potéticas. Uma proposicdo pode
conter implicitamente infinitas
outras, com a condicdo Unica de
serem todas idénticas. S6 quanto &
forma verbal se distinguem, néo
quanto ao fato a que tédas se refe-
rem, de modo que se cumpre intei-
ramente a exigéncia de identidade
exposta na gupdprgeis. O critério

de Cristro dé4 plena clareza ao
nexo légico, mas obriga a que se
aprofunde a analise da nogao de
correlacio entre os membros da
condicional.

E’ o momento de indicarmos a
importéncia que tem para a teoria
estoica a compreensdo dos sinais re-
veladores de alguma coisa. A exis-
téncia logica potencial, analitica di-
riamos, de alguma coisa em outra,
confere a uma o carater de sinal
desta outra. Esta nocdo é primor-
dial para a inteligéncia das grandes
questdes debatidas aqui e, a seguir,
na doutrina do silogismo. O sinal
assume extraordinaria relevincia
porque néle se contém justamente
o nexo da causalidade légica. Se
chegarmos a compreender inteira-
mente a esséncia do sinal, teremos
descoberto o segrédo da implicagao
entre as proposi¢oes. Ora, o sinal €
exatamente um fato referido no seu
aspecto atributivo por um simples
exprimivel nio-real, mediante o qual
somos conduzidos a considerar um
outro fato, que s6 se afigura distin-
to do primeiro na medida em que
o segundo exige para a sua for-
mulacdo outro exprimivel, mas que,
& luz da teoria dos diziveis, se con-
clui ser o mesmo primeiro fato, ma-
nifestado diferentemente s6 na
ordem da significacio.

O fato assinalante, e correspon-

- dentemente a proposicdo que o ex-

prime, funciona necessariamente
como antecedente de uma implica-
cdo, de que o outro membro sera
o fato assinalado. A relacdo de as-
sinalacfo, ou seja, o ser o primeiro
sinal do segundo, é tudo aquilo em
que consiste a necessidade da im-
plicacdo condicional. O sinal é, por
conseguinte, uma proposicdo pre-
cursora que, numa condicional va-
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lida, revela o conseqiiente, opueior
elvar dflopo &v vyel ournuueve mpoxadn-
yoluevov, Exxalvmridy TO0  Afyowros

(SExT. Emp. adv. Math. VII, 24).

Consideremos a proposicdo “se ha
cicatriz, houve ferimento”. Se é ver-
dadeira, deve ser a expressdo de
uma identidade entre os seus mem-
bros; se nos parece a primeira vista
tratar-se de fatos e coisas diferen-
tes, a andlise em térmos das expli-
cacdes precedentes vai mostrar que
estamos em presenca de uma iden-
tidade real: o ferimento como tal
foi um fato ocorrido em certo mo-
mento, mas continua a existir pre-
sentemente e existira sempre como
“tendo ocorrido”, e isto é precisa-
mente a realidade da cicatriz como
fato. As proposicdes que os expri-
mem sdo inteiramente idénticas.
Igualmente para uma hipotética que
conclua para o futuro: aqui a ex-
periéncia acumulada permite per-
ceber o carater -analitico do con-
junto, estando o conseqiiente impli-
cado no antecedente. O exemplo
dado pelos estdicos é: “se alguém é
ferido no coracgdo, morrera”, ¢i xapsi-
av Térpwtar obtos, amofaveirar obros.
A ferida no coracio e a morte sao
uma s0 coisa, expressa em duas pro-
posicoes diferentes na aparéncia.

A passagem da suvdprnors & 2uvacts,
isto €, da pura identidade a teoria_
fla continéncia potencial, recebeu
dos criticos antigos severos julga-
mentos. O esforgo de Crisipn é cla-
ramente compreensivel e lesenvolve-
se como meio de fugir a imobilidade
da tautologia, mas parece que admi-
tir a inclusdo potencial nao fosse
consistente com um critério pratico
para descobri-la, em térmos que es-
tivessem em conformidade com o0s
fatos na sua sucessdio real. A perda

de rigor que dai resulta foi assina-
lada pelos préprios contemporaneos
adversarios do estoicismo, especial-
mgnte os cépticos, como ENESIDEMO.

Crisrpo pretendeu portanto dar a
légica estdica um rigor formal, que
em realidade s0 se pode encontrar
na identidade.

A mesma coisa acontece quando
se procura estabelecer a natureza
do nexo que funda as proposi¢oes
causais, conjuntivas e disjuntivas.
Em todos ésses casos é sempre stbre
a identidade dos térmos simples que
se constréi a forma complexa. Tudo
se resolve, pois, na mesma espécie
de conexdo que se dA N0 crvypivor.
Os fatos referidos na proposicio
simples sdo, como vimos, somente
atributos incorpéreos, algo que se
encontra, como diz BrEHIER, no “li-
mite da realidade”. (1) A proposi-
cio elementar identifica-se com o
fato simples e as proposicbes: com-
plexas identificam as proposictes
elementares entre si, isto €, os fatos
mesmos, mostrando assim que a
causa real, corpérea, existente obje-
tivamente € capaz de engendrar de
si uma multiplicidade de atributos
incorpdreos diferentes, que se ma-
nifestam como fatos distinfos, mas
se confundem na identidade de sua
origem causal.

E’ éste o momento em que o pro-
blema 16gico desce aos seus funda-
mentos metafisicos e neles resolve
as suas ultimas indagacoes. Os es-
toicos produziram aqui uma singu-
lar e notavel concepcdo. Seu mo-
nismo corporalista impunha &
ordem natural um determinismo
total. Crisrpo, porém, esforca-se por
sustentar, ao lado déste, a existén-
cia da liberdade e pretende fazé-lo

{1) E. Brealer, oh. clt . pig 0.
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recorrendo a uma concep¢do do
Destino. Segundo éle, o Logos uni-
versal é causa de tudo o que acon-
tece e, sendo assim, € o destino do
mundo, mas, entre a causa, que &
um ser, e o efeito, que é um fato,
hé a diferenca capital de ser o pri-
meiro corpéreo e o outro incorpo-
reo. A idéia do Destino é entdo in-
troduzida como a de uma razio su-
prema que determina somente a
ocasido da causa dos acontecimen-
‘tos e nfo traz o sentido de uma lei
na sua sucessdo. Nio existe a idéia
de uma série indefinida de aconte-
cimentos, cada qual ligado ao an-
tecedente e ao conseqiiente por con-
dicGes legais determinadas. Na ver-
dade, o que se pensa & que ha duas
séries a considerar: a-das causas,
que se sucedem no tempo segundo
a razdo incégnita do Destino e a dos
efeitos destas causas, cada um dos
quais se acha ligado apenas & sua
vespectiva causa e nio mantém ne-
nhuma relacao com o efeito da causa
que precedeu imediatamente a sua
ao tempo, nem com o efeito da causa
yue se seguird & sua. O Destino é,
pois, como explica PLoTINO, O enca-
deamento das causas entre si, numa
conexdo que remonva auv mfinito,
em virtude da qual o posterior &
conseqiiéncia do anterior, iy raw
alriwy Eémuardowgy wpds AAMpAa kal Tov
dvwler elpudy xoi 7 Emeafar Tols wpoTépors
det & Uoreoa (Enneadas, III, 1, 2) .
Sua concepcdo do Destino como
razdo de oportunidade e ndo como
conexfio necessaria € tal que cada
acontecimento, pode-se dizer para-
doxalmente, seria ao mesmo tempo
determinado e indeterminado: de-
terminado a ocorrer naquele mo-
mento preciso em que se di, mas
nio em que se encontre na depen-
déncia do que o precede. Seria, pois,

possivel dizer que os estdicos ndo
atingem a claridade do determinis-
mo universal.

Na pratica, porém, torna-se im-
possivel explicar a teoria da -logica
dedutiva, sendo em térmos que en-
volvem necessariamente a aceita-
¢do da ordem material submetida a
uma lei que a razio humana pro-
cura atingir pela conexéo das pro-
posicdes no silogismo condicional.

Tudo quanto dissemos pode ser
visto como uma aproximacio da
concepcido moderna de lei natural.
Se ndo chegam a formuld-la clara-
mente, a idéia de lei estd presente.
Os estoicos sdo completamente isen-
tos de essencialismo e nio reconhe-
cem na realidade mais do que um
fluxo experimentado de aconteci-
mentos, motivado pela Razdo uni-
versal, que, como_determinante das
coisas, se chama Destino e se mis-
fura & matéria, para ser causa de
tudo que acontece. Em conseqtién-
cia desta diferenca fundamental, a
logica estdica tem um “sentido” In-
teiramente diferente do da Escola.
BrocHARD &6 HAMELIN, cujos pontos
de vista discordam freqiientemente
na interpretacdo das teorias estdi-
cas, admitem igualmente esta tese:
“L’idée de la loi est substituée a

l'idée d’essence, la logique tout en- -

tiére est fondée sur T'idée de sé-
quence nécessaire”. (1)

Para a logica classica, a funcio
do silogismo consiste em estabele-
cer entre dois conceitos distintos,
que figuram em duas proposi¢des
diferentes, uma relagéo tal que per-
mita fazé-los figurar ambos em uma
mesma e nova proposicdo. A rela-
cio a ser estabelecida sé € possivel
se os dois conceitos mantiverem,

(1} V. Brochard, ob. cit. pag. 240.
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cada um por si, certa relagdo com
um terceiro conceito, o chamado
térmo médio. A presenca déste ter-
ceiro elemento € indispensével, por-
que, visto que um conceito s6 pode
relacionar-se com outro conceito, é
preciso que a relacdo a ser cons-
truida se funde sbbre relacdes an-
teriormente estabelecidas; assim é
imprescindivel que os dois concei-
tos se apresentem associados a um
mesmo terceiro, se quiserem ser as-
sociados entre si. Que éste terceiro
térmo seja um sé para os dois con-
ceitos é exigido para tornar pos-
sivel a transitividade da relacdo.
Esta estrutura do silogismo, para
se tornar inteligivel, depende de que
a idéia que nos formamos sdbre o
conceito e sébre a relaciio entre con-
ceitos seja tal que se preste ao esta-
belecimento do problema nos térmos
acima indicados. Sabido é que duas
concepcgoes diferentes do conceite
satisfazem esta exigéncia: a do con-
ceito como.esséncia e a do conceito
como classe. Em ambos os casos o
conceito é suposto ser uma 1déia no
espirito, mas essa idéia pode ser to-
mada ou num sentido qualitativo,
como representacéo de uma substan-
cia ou de.uma propriedade, ou num
sentido quantitativo, como idéia de
uma classe de seres ou objetos uni-
dos idealmente pela posse de um
carater comum. Quer de um, quer
de autro modo, é possivel definir o
que seja relacio entre conceitos: sob
forma qualitativa, a relacéo é cha-

mada de compreensdo e entdo su--

poe-se que a esséncia representada
no conceito é o centro de um con-
junto de relacdes com outras essén-
cias, ditas compreendidas por ela;
sob forma qualitativa, a relacio é
denominada de extensfio e consiste
na relacio de pertinéncia entre

classes, isto €, que tdda classe con-
tém todas as sub-classes das suas
sub-classes.

Como éstes dois modos de com-
preender a proposicdo podem caber
dentro do conceitualismo, a l6gica
aristotélica defronta-se com o pro-
blema de ter que explicar a signifi-
cacéo de cada um. E’ bem conheci-
da a histéria das controvérsias a
éste respeito, embora deva reconhe-
cer-se que a tradicdo escoléstica
procura incorporar as duas expli-
cacdes, admitindo que o ponto de
vista da extensdo é préprio da 16-
gica, sendo o ponto de vista da com- -
preensdo adequado a psicologia,
porque representa melhor a andlise
do raciocinio como operagio viva
do espirito. (1) As classicas figuras
de EuLer constituem o exemplo da
concepedo extensiva.

Definidas assim a natureza do
conceito e das relagdes entre con-
ceitos, é evidente a necessidade de
elaborar um sistema de regras de
validade dos silogismos, sob as quais
se oculta o empenho de manter a
invariabilidade das definicfes, e das
propriedades operatérias que delas
decorrem. Como cada conceito pode
figurar na proposicdo em situacio
diferente, como sujeito ou como
predicado, e como a proposi¢cdo mes-
ma manifesta ainda outros carac-
teres, como ser afirmativa ou nega-
tiva, universal ou particular, resul-
ta que o problema inicial, a ligagdo
dos conceitos primitivamente isola-
dos, na unidade da conclusdo, se
apresenta complicado por um con-
junto de condicGes que estendem -
enormemente a possibilidade das
combinacfes e ddo origem & classi-
ficacio dos silogismos por figuras e

(1) ©Cf. J. Maritain, Eléments de Philozophie,

vol. II, Tequl, Parls, £° ed. 1033, pdg. 212,
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modos, e & separacdo das combina-
cbes legitimas das ilegitimas.

Tal é, reconhecidamente, o mo-
numento 16gico de ArisTOTELES. Sua
solidez resulta de sua absoluta coe-
réncia interna como sistema. Mas
importa na aceitacéo primordial de
uma determinada concepc¢éo da na-
tureza do elemento unitario do sis-
tema — o conceito e sua constitui-
cao — do processo de sua aquisicio,
uma psicologia ideativa, e, em ulti-
ma andlise, de uma visdo geral da
realidade, uma ontologia realista,
com as quais de modo algum con-
cordam os estéicos.

Nenhuma das duas interpretacdes
do conceito é compativel com as
suas teses metafisicas e fisicas. A
interpretacdo compreensivista é
inadmissivel porque o wuniverso é
composto Unicamente de seres in-
dividuais corpéreos, que originam
represenfacdes também corpéreas
em nossa alma material. Aceitar a
existéncia de esséncias ou formas
seria dar realidade a outracatego-
ria de seres, as idéias, e introduzir
um segundo universo, o das coisas
espirituais, mas para isso nfo h4 Iu-
gar no seu sistema. Lembremos que
néo € possivel de modo algum apro-
ximar os diziveis, de que falamos,
das esséncias em sentido aristoté-
lico. O dizivel opde-se ao ser preci-
samente como naoc-ser. Seria falsear
completamente o pensamento déstes
filésofos, concluir que opor-se a
ser natural signifique ser espiritual
ou mental. O que se distingue da
realidade s6 pode ser irrealidade, e
tal é o cardter désses exprimiveis
de gue trata a logica. S6 por isto
é esta ciéncia distinta da outra, que
trata das coisas reais, a fisica.

Néo podem também admitir a ex-
plicacio do conceifo como classe,

porque a isso se opde a sua teoria
da individualidade. Diziam que,a
substancia de todos os seres era a
matéria primeira, ofgiay 8¢ oan
TGV Brrwy drdvrev iy wplrgr Ul
(Diée. L. VII, 150). Esta substin-
cia porém seria a matéria sem qua-
lidades, f; dmoios Uhy
individual seria formado. de dois
substratos, um indiferenciado, in-
qualificado, a simples substéncia, e
outro portador dos caracteres co-
muns e particulares, que lhe daria
a individualidade, §irréy éore 76 do-
xelpevov %, 7€ ydp dmwowos YAy wp@TéHw
tore Tob Umonepévov  onuawbperoy . el
Sebrepor 8 xowds wody 7 lblws doloTarar.

PorPHYR. ap. Simpl. in Cat. fol.
12 A .) A qualidade particular &
também material como a substancia
e € Unica na sua espécie. Cada ser é,
pois, formado de duas matérias, de
dois substratos, como diz expressa-
mente PLUTARCO, s fo Hudy éxeorés
éoTw Umoxeluerer, 76 pév obole, 76 62 woby
(Prut. Com. not. 44, 4). A quali-
dade comum, 74 xowds woiby, é
suficiente para distinguir um cer-
to grupo de propriedades, mas no
ser concreto a ela se sobrepde a gua-
lidade individual, o 8lws oy, € €
esta ultima que perfaz o ser e lhe
dé plena individualidade. S6 & vista
desta qualidade individual o ser
aparece como concebivel. A l6gica
trata o objeto sdmente como exibin-
do uma natureza tnica e inconfun-
divel, a que lhe vem das qualida-
des individuais que possui. O resul-
tado é que, sendo cada ser definido
pelas suas qualidades proprias, s6
é permissivel falar de semelhanca
entre os individuos, nunca de iden-
tidade. A natureza de cada ser nio
se repete, cada objeto no que tem
de essencial é auténomo e singular,
e s6 impropriamente pode ser eom-
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parado a outro. E’ evidente que ja-
mais poderd ter sentido, nesta base,
referir-se a classe de objetos.
Tendo assim eliminado todo con-
tato com a teoria aristotélica do con-
ceito, os estdicos abordam o proble-
ma da inferéncia num espirito que
os leva a modificar inteiramente a
teoria do silogismo. O principio de
todo raciocinio deve ser a sujeicdo 4
experiéncia. S6 o que nos é dado
diretamente na percepcio sensivel
tem forga de verdade suficiente para
ser ponto de partida de um pro-
cesso dedutivo. Esta admissio é for-
cosa, desde que nio existem prin-
clplos gerais apreendidos por intui-
cdo intelectual como fiadores da va-
lidade da deducfio. A experiéncia,
porém é essencialmente uma su-
cessao temporal de acontecimentos;
por conseguinte, o mais simples
enunciado "sdbre a realidade, para
abranger a experiéncia na sua na-
tureza fluente, deve ser aquéle em
que se disser a segiiéncia de dois
acontecimentos: primeiro A, depois
B. Com isto, porém, ainda nfo es-
tariamos em condicdes de construir
um organismo dedutivo. Faltaria
um nexo légico-formal, e éste s
pode ser achado na proépria reali-
dade. Faz-se mister que a suces-
s30 A B seja vista como tendo um
sentido legal, que transcende a sim-
ples contiguidade temporal. A e B
ndo ocorrem unicamente um depois
do outro, como por acaso, mas entre
éles existe uma determmagao do
Logos césmico, que assinala a cada
um a sua ocasiao fatal e estabelece
entre as causas uma correspondén-
cia racional. A razido humana, como
parte que é da razdo universal, é
capaz entéo de apreender, na apa-
réncia empirica de pura sucessdo,
um enlace necessario sob o qual dai

em diante se representard o par A
B. Sendo assim, deve ser modificado
0 modo de dizer o enunciado ele-
mentar, e em vez de nos referirmos
4 simples constatacio “primeiro A,
depois B”, deveremos dizer “se A,
entdo B”, :

Chegamos aqui ao tipo fundamen-
tal de téda silogistica estodica: a pro-
posigﬁo condicional. Com isto atin-
gimos o ponto de maxima divergén-
cia entre a l6gica formal estmca e
a austotehca ARISTOTELES cOns-
truird téda a silogistica sébre a pro-
posicdo categbrica, nem sequer men-
cionando a possibilidade de usar a
proposicdo hipotética. Divide os
processos do raciocinio em duas
classes apenas, silogismos e indu-
COBS: Fravra mioTetouer 4 buck suNNoYLo 00
i} & Emaywryis.

(Anal. Pr. II, 23, 68 b 13) . Ndo se
refere sequer aos silogismos hipo-
téticos.

Os estoicos, pelas razdes expostas,
recusam a proposicdo categorica e
reduzem todo o raciocinio dedutivo
a cinco tipos elementares fundaclos
s6bre proposicdes condicionais ou
disjuntivas. A disjuncdo, assim
como a-negacio da conjuncéo, tem
o mesmo fundamento empirico e de-
corre do reconhecimento do mesmo
determinismo que condiciona 2 sig-
nificacdo das proposicdes hipotéti-
cas. Em todos ésses tipos, a primei-
ra proposicdo, \iuuo , estabelece
uma relacédo de ligacdo ou de sepa-
racdo entre dois membros; a segun-
da péehqyrs , poe ou exclui um
désses membros; e a terceira, a con-
cluséo, émeops , define o que
resulta para o outro membro. (1)

Conhecemos ésses cinco tipos pelo
testemunho de SexTo Empirico (adv.

(1) cr. Ueberweg — Geach., d. Phil.

9.0 ed.
vol. I, pag. 295. !
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Math, VIII, 227) e de DIGGENES
Latrcio (79, 81):

I) 15+ wplror, 70 debrepor, 76 6F
3 e wpwrTor 1o dpo Bebrepor.

I) Ei 76 wpdror, 76 debrepor. olxi
8¢ ye 16 debrepov-olx dpa TO
TpWTOY.

Quxit xol 70 wpdror ol 76 belTepor
170 6f ye wpadrTor' olx dpa TO
deliTepor.

1)

IV) “lHror 76 aplror 7 76 OebTepor:
AN piy 76 wphTov - olk dpa TO
debTepoy.

V)  ‘llror 76 wporor # 76 Sebrepov-
olxt 8¢ 70 felTepov - wolTor dpo
ioTiv,

fe figurarmos o “primeiro”,

aplror , POr A, e o “segundo”
sebrepov , por B, poderemos tra-
duzir: -

I) Se A, entao B. Ora, A.

Logo, B. .

IT) se A, entdo B. Ora, ndo B.
Logo, ndo A.

ITY) N&o simultineamente A e
B. Ora, A. Logo, nao B.

IV) Ou A, ou B. Ora, A. Logo,
nao B.

V) Ou A, ou B. Ora, niao B.
Logo, A.

Como A e B sio fatos, se quiser-
mos representar em térmos moder-
nos estas leis formais, poderemos
substituir A e B pelas proposicoes
que enunciam ésses fatos, chama-
do-as p e g. Em expressoes simboli-
cas, os cinco tipos fundamentais da
silogistica estdica escrevem-se:

I p—~a)pl—q
m p—~¢q —q—>—p
mn (=@ ¢-pl>—g
V) g pl——1¢q
V) pvg)-—al>p

-.

Os tipos I) e II) constituem os
silogismos condicionais; sdo, como
bem se vé, respectivamente os cha-
mados modus ponens e modus tol-
lens da légica escolastica. O tipo
IIT) baseia-se no reconhecimento da
impossibilidade da simultaneidade
de dois fatos incompativeis; ora, sé
numa correlacdo causal dois fatos
podem ser incompativeis. Rste tipo,
portanto, reveste os mesmos princi-
pios que justificam 0 cuwnnutror
das premissas maiores dos tipos I)
e IT). As formas disjuntivas dos
'tipos IV) e V) explicam-se pelas
mesmas razoes; € o sentido exclu-
sivo da alternativa.

Observa BrocHARD (1) que, em
vez de designar com algarismes ou
letras, os térmos do silogismo, como
era de hibito em ARISTOTELRS, em-
pregam os estbicos as palavras “pri-
meiro” e “segundo” para bem indi-
car que nio se trata de relagbes
entre conceitos, mas da ordem de
sucessio entre as coisas concretas.

Estabelecidos os cinco tipos ele-
mentares, cuidam os 16gicos do Pér-
tico de demonstrar que fodos os ra-
ciocinios que se fazem em térmos de
linguagem comum, se sio verdadei-
ros, podem ser reduzidos a alguma
das formas primitivas. Nesse infui-
to, aperfeicoaram uma técnica dia-
lética, em que seus adversarios, 0S
eépticos, encontraram boa oportuni-
dade de criticar a inutilidade das
interpretactes e o excesso de subti-
lezas, certamente ndo menores do
que aqudles que, mais tarde, a 16-
gica escoldstica iria desenvolver nos
seus exercicios de reducio aos modos
da primeira figura. Falta-nos o co-
nhecimento explicito désses proces-
sos redutivos, pelos quais os logicos
estoicos faziam entrar todos os ra-

(1) C©f. Brochard, ob. cit., pfig. 225,
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cigcinios nos tipos assinalados; mas,
¢ bem possivel que néles se conti-
vesse muito do sentido operacional
com que a logica moderna trata os-
seus simbolos.

Encontramos nestes silogismos
trés das funcbes que a logica mo-
dernamente utiliza na construgéo
de suas férmulas. Sem diivida, o
apégo rigoroso aos fatos impediu
que os estbicos tivessem a plena
nocéo do sentido abstrato da infe-
réncia. Neste particular, a ldgica
da Escola € completa. De outro
lado, 'porém, os estdicos marcam a
sua ciéncia com rasgos de moderni-
dade, descobrindo o carater impli-
cativo da deducao formal.

A necessidade com que dos prin-
ciplos se segue a conclusdo é uma
necessidade de razao, idéntica, por
conseguinte, & propria necessidade
da natureza. E’ a mesma Razdo
universal, que tudo condiciona, que
aqui se faz verbo e se revela como
luz intelectual. A mais alta e abran-
gedora visdao que se pode ter do pen-
samento estéico é aquela que tudo
coneeba sub specie rationis. Unica-
mente a existéncia de uma s6 Razio,
em nés e nas coisas, é capaz de jus-
tificar a cognoscibilidade da realida-
de pelo ‘espirito. Esta conclusio da
légica identifica-se com a da fisica
e da ética e tddas exprimem o mes-
mo ideal de pura racionalidade, que
tdo poderosamente contribuiu para
caracterizar o estoicismo e doté-lo
de uma forca que se exerceu sébre
longo periodo da histéria do pen-
samento.

A afirmacdo dogmética da tfotal
racionalidade ndo os impede, con-
tudo, de perceber que no trabalho
" prético de aquisicio do conhecimen-
to nos é licito servir-nos, como de
ponto de partida de desenvolvi-

mentos racionais de proposigoes cuja
verdade nao estéd estabelecida e que
justamente temos empenho em co-
nhecer. Seria de supor que s6 pu-
dessem ser tomadas como premis-
sas de um raciocinio dedutivo pro-
posicdes condicionais ja conhecidas
e cuja veracidade estivesse ja asse-
gurada. Muito ao contrario, vemos
que os estbicos reconhecem o papel
da hipotese e admitiam que certos
raciocinios devem ser confirmados
pela experiéncia nas suas conclu-
soes. Assim, diz SexTo EMPIRICO que
os estdicos julgavam que nem sem-
pre é possivel pedir a demonstra-
cio de ¢ada julgamento, mas é pre-
ciso aceitar alguns por hipbtese e
s6 considerar legitimos aquéles cujas
conseqiiéneias possam ser verifica-
das na 1'ea]idade, AN ol del, paoi,
wavrwr Grédatw olrew, Twd 8¢ xol &
dmofécews AauPBdvew, Emel o Suvpoeral
wpofaivew Huiv & Noyos, &&w uy) doffy 7t
moTéy 8 adrob Tvyxdwew (20v. Math.
VIII, 367).

Nota BrocHARD que, apesar de ha-
ver aqui uma curiosa antecipacéo do
método experimental, esta doutrina
da hipdtese ndo parece ter sido acei-
ta por tdda a escola estéica, sem
duvida pelas divergéncias que intro-
duzia no interior de um sistema téo
cioso do poder aprioristico da razio,
como foi a filosofia da Stoi.

Certamente, muitas outras ques-
toes interessantes levantam-se no
dmbito da l6gica estbica, a exigir-
em uma tentativa de esclarecimento
e de interpretacio; particularmente,
a existéncia da inducdo tem sido
objeto de opinides diversas. Quise-
mos, porém, limitar-nos aos pontos
menos incertos do sistema e por isso
nos escusamos de abordé-lo.

As consideracdes aqui brevemente
feitas parecem suficientes para de-
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monstrar a separacao radical entre
a légica do Liceu e a do Pdrtico.
Era éste o principal objetivo que
tinhamos em mira nestas linhas.
Quisemos mostrar que, quase si-
multdneamente com a criacdo da
doutrina légica da inclusdo concei-
fual, fundada na existéncia das
idéias no intelecto, se elaborava
outra, de sentido relacional, funda-
da na percepcio dos fendémenos na
realidade. Tudo quanto aqui ficou
dito é pouco para dar uma impres-
sdo completa do que foi essa logica
anti-aristotélica. O conhecimento
lacunar que possuimos nao nos per-
mite reconstrui-la com seguranca,
através dos insuficientes e nao de
todo insuspeitos fragmentos que nos
vestam, T6da incerteza, toda incon-
sisténcia nas tentativas de exposi-
cao desta doutrina tém, assim, por
motivo uma fatalidade histérica.
Dissemos j4 que a fase cultural
helenistica, em que mergulha o es-
toicismo, desviou para os temas pra-
ticos — a vida e seus valores — o
interésse da especulacdo. Nio foi
cultivada, como merecia, esta 16gica,
nem se formou uma tradicfo de fi-
16sofos que disputassem sob sua ins-
piracdo e que, reformando e escla-
recendo o que nela havia de im-
perfeito, viessem a constitui-la em
um téo solido instrumento da cién.
cia como o forjado por ARISTOTELES,
Se se procuram estabelecer com:
paracoes entre a filosofia l6gica do
estoicismo e a dos pensadores da
época moderna, vamos ao encontro
de discordancias entre os historiado-
res. BrocuARD (1) pretendeu por &

(1) Brocherd, ob. ecit. pag. 236,

luz as analogias entre a légica de
Crisipo € a de StuarT Mirn, fun-
dando-se sobretfudo no nominalis-
mo que envolve a ambos. HamreLin
criticando-o, porém, nega qualguer
aproximacdo intima entre elas, con-
siderando como superficial a ana-
logia motivada pelo empirismo de
ambos os filésofos; julga que se deve
considerar Sprinoza como o pensa-
dor que maior afinidade tem com
o estoicismo légico. Responde Bro-
CcHARD (1) com um segundo estudo,
refutando a semelhanca com Spi-
NozA e demonstrando que, levada
a andlise a maior rigor, é forcoso
admitir uma analogia entre a 16gi-
ca estdica e a de LeIBNIzZ, 0 qual, em
diversas passagens da Teodicéia, re-
conhece explicitamente essa seme-
Thanca.

A légica dos estbicos, como em
geral téda a sua teoria do conheci-
mento, é um tema de grande signi-
ficacao historica pelos numerosos
elementos seus que vieram a ser
desenvolvidos em outros sistemas
modernos. A sua posicdo, logo apés
PraTio e ARTSTOTELES, e sua oposicio
a éstes dao-lhe uma natural afini-
dade com as doutrinas que diver-
gem da tradicdo escolastica. O em-
pirismo de todos os tempos, de Lo-
CKE ao Circuln de Viena. concordara
com a sua afirmacio da experién-
cia. como fonte de todos os nossos
conhecimentos, ao mesmo tempo
que o racionalismo, desde DEescar-
TES. concordara também com o es-
toicismo em afirmar oue é na razio
que se encontra, em ultima anélise,
o critério de tdda verdade.

(1) Brochard, ob. cit. phg. 239.
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